EMENDA N° 7, AO PROJETO DE LEI N° 1, de 2015
Acrescenta-se ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 01, de 2015 0 seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único. Os estudantes incluídos nas condições previstas neste artigo não poderão ser beneficiário concomitante de programas de transporte escolar gratuito ou outras modalidades no transporte, tais como as destinadas aos idosos ou pessoas com deficiência."
Acrescenta-se ao Projeto de Lei n° 01, de 2015 0 seguinte artigo 3°, renumerando-se os demais:
"Art. 3°. 0 cartão do bilhete Único de que trata esta Portaria é de uso pessoal do estudante titular dos direitos à gratuidade, sendo intransferível."
Acrescenta-se ao Projeto de Lei n° 01, de 2015 0 seguinte artigo 4°, renumerando-se os demais:
"art. 4°. As gratuidades concedidas não poderão recair em aumento adicional para aqueles usuários que pagam diariamente suas passagens."
JUSTIFICATIVA
Os debates e iniciativas na busca de baratear a tarifa dos transportes públicos têm sido constantemente debatidos pelas Frentes Parlamentares do Barateamento da Tarifa do Transporte Publico e da Defesa do Bilhete Único Metropolitano ha mais de 03 (três) anos.

Parlamentares, gestores públicos, especialistas e as organizações sociais tem avançado na implementação destas iniciativas. A aprovação da Lei Nacional da Mobilidade Urbana 12.587/2012, a isenção do PIS e COFINS, a mudança no critério de pagamento do INSS dos operadores de transportes, os investimentos em infraestrutura e logística através do PAC da Mobilidade Urbana, a implantação do Bilhete Único e o aumento dos subsídios foram fundamentais para suportar o crescente aumento dos custos operacionais.
A iniciativa da Prefeitura da Capital de conceder gratuidade no Transporte Público em dezembro de 2014 garantiu aos estudantes de baixa renda o direito de ir e vir, incentivando com que o Estado de São Paulo adotasse uma política de gratuidade semelhante.
As emendas apresentadas visam garantir que o impacto na diminuição das receitas, em função da concessão das gratuidades, não recaia em aumento adicional para aqueles usuários que pagam diariamente suas passagens.
Ademais, busca coibir a duplicidade do gozo do benefício, ou seja, um estudante que já esteja contemplado por uma gratuidade (idosos e pessoas com deficiência) não receberá outro. Acrescenta-se, ainda, que e necessário especificar que o beneficio e de uso pessoal e intransferível.
Desta forma vemos grandes avanços no projeto de lei ora apresentado.
Sala das Sessões, em 5/2/2014
a) Gerson Bittencourt 
